
Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 26 de julho de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Hoge Raad der Nederlanden — Países Baixos) — processo penal contra Mossa Ouhrami

(Processo C-225/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Espaço de liberdade, segurança e justiça — Regresso de nacionais de países 
terceiros em situação irregular — Diretiva 2008/115/CE — Artigo 11.o, n.o 2 — Decisão de proibição de 
entrada tomada antes da entrada em vigor desta diretiva e que estabelece uma duração mais longa do que a 

prevista na referida diretiva — Ponto de partida do período de proibição de entrada»

(2017/C 309/15)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Parte no processo nacional

Mossa Ouhrami

Dispositivo

O artigo 11.o, n.o 2, da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas 
e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, deve ser 
interpretado no sentido de que a duração da proibição de entrada prevista nesta disposição, que, em princípio, não excede cinco anos, deve 
ser calculada a partir da data em que o interessado abandonou efetivamente o território dos Estados-Membros. 

(1) JO C 232, de 27.6.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 26 de julho de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunale di Milano — Itália) — Moussa Sacko/Commissione Territoriale per il 

riconoscimento della Protezione internazionale di Milano

(Processo C-348/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Política de asilo — Diretiva 2013/32/UE — Artigos 12.o, 14.o, 31.o e 46.o — 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — Artigo 47.o — Direito a uma proteção 
jurisdicional efetiva — Recurso contra uma decisão de indeferimento de um pedido de proteção 

internacional — Possibilidade de o órgão jurisdicional se pronunciar sem audição do requerente»

(2017/C 309/16)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale di Milano

Partes no processo principal

Recorrente: Moussa Sacko

Recorrida: Commissione Territoriale per il riconoscimento della Protezione internazionale di Milano
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Dispositivo

A Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa a procedimentos comuns de 
concessão e retirada do estatuto de proteção internacional, designadamente os seus artigos 12.o, 14.o, 31.o e 46.o, lidos à luz do 
artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, deve ser interpretada no sentido de que não se opõe a que o órgão 
jurisdicional nacional, que conhecer de um recurso contra uma decisão de indeferimento de um pedido de proteção internacional 
manifestamente infundado, negue provimento ao referido recurso sem proceder à audição do requerente quando as circunstâncias factuais 
não deixam qualquer dúvida quanto à justeza dessa decisão, desde que, por um lado, no procedimento em primeira instância, tenha sido 
dada ao requerente a possibilidade de realização de uma entrevista pessoal sobre o seu pedido de proteção internacional, em conformidade 
com o artigo 14.o desta diretiva, e o relatório ou a transcrição dessa entrevista, caso tenha tido lugar, tenham sido juntos ao processo, de 
acordo com o disposto no artigo 17.o, n.o 2, da referida diretiva, e que, por outro, o órgão jurisdicional que conhecer do recurso possa 
realizar essa audição se a considerar necessária para uma análise exaustiva e ex nunc da matéria de facto e de direito, prevista no 
artigo 46.o, n.o 3, desta mesma diretiva. 

(1) JO C 343, de 19.9.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Nona Secção) de 26 de julho de 2017 (pedido de decisão prejudicial 
de Lietuvos vyriausiasis administracinis teismas — Lituânia) — «Toridas» UAB/Valstybinė mokesčių 

inspekcija prie Lietuvos Respublikos finansų ministerijos

(Processo C-386/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 2006/
/112/CE — Artigo 138.o, n.o 1 — Qualificação de uma operação como entrega intracomunitária — 

Isenção das entregas intracomunitárias de bens — Intenção do adquirente de revender os bens comprados a 
um sujeito passivo noutro Estado-Membro antes da sua saída do território do primeiro Estado-Membro — 

Incidência eventual da transformação de uma parte dos bens antes da sua expedição»

(2017/C 309/17)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos vyriausiasis administracinis teismas

Partes no processo principal

Recorrente: «Toridas» UAB

Recorrida: Valstybinė mokesčių inspekcija prie Lietuvos Respublikos finansų ministerijos

estando presente: Kauno apskrities valstybinė mokesčių inspekcija

Dispositivo

1) O artigo 138.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as do processo principal, uma entrega de 
bens efetuada por um sujeito passivo estabelecido num primeiro Estado-Membro não está isenta do imposto sobre o valor 
acrescentado a título desta disposição quando, antes de concluir esta operação de entrega, o adquirente, registado para efeitos de 
imposto sobre o valor acrescentado num segundo Estado-Membro, informar o fornecedor de que as mercadorias serão imediatamente 
revendidas a um sujeito passivo estabelecido num terceiro Estado-Membro, antes de as fazer sair do primeiro Estado-Membro e de as 
transportar com destino a esse terceiro sujeito passivo, desde que essa segunda entrega tenha sido efetivamente realizada e as 
mercadorias tenham sido em seguida transportadas do primeiro Estado-Membro com destino ao Estado-Membro do terceiro sujeito 
passivo. O registo para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado do primeiro adquirente num Estado-Membro diferente do lugar 
da primeira entrega ou do lugar da aquisição final não é um critério de qualificação de uma operação intracomunitária, nem, por si 
só, um elemento de prova suficiente para demonstrar o caráter intracomunitário de uma operação.
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